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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA _______ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
RRC nº

Requerente:
Trata-se de pedido de registro de candidatura, no qual se verifica que o(a) requerente não possui quitação eleitoral em razão de multa eleitoral que não foi paga nem parcelada regularmente, consoante informação do cartório eleitoral às fls. _______.
Destarte, o(a) requerente não possui a condição de elegibilidade prevista no artigo 11, § 1º, VI, e §§ 7º e 8º, da Lei 9.504/97, que foi disciplinada no art. 27, §§§ 1º, 2º e 3º, da Resolução TSE nº 23.455/2015
.
Outrossim, a alegação do(a) requerente de que a multa eleitoral estaria prescrita não prospera. Primeiramente, porquanto o registro de candidatura não é o meio processual adequado para se analisar a eventual prescrição da multa eleitoral cujo não pagamento ou parcelamento regular gera a ausência de quitação eleitoral (condição de elegibilidade), sendo que o(a) requerente deveria valer-se do meio processual próprio para essa finalidade.
Nesse sentido, confira-se precedente do TSE, verbis:
“Registro. Quitação eleitoral. Multa. 1.  O conceito de quitação eleitoral, atualmente previsto no § 7º do art. 11 da Lei nº 9.504/97, abrange, entre outras obrigações, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral. 2.  O art. 11, § 8º, I, da Lei nº 9.504/97, introduzido pela Lei nº 12.034/2009, dispõe que estarão quites com a Justiça Eleitoral aqueles que, "condenados ao pagamento de multa, tenham, até a data da formalização do seu pedido de registro de candidatura, comprovado o pagamento ou o parcelamento da dívida regularmente cumprido". 3.  Não cabe a análise, em processo de registro, de questão referente a prazo prescricional de multa eleitoral, pois nele são apenas aferidas as condições de elegibilidade do candidato e verificado se ele não incide em causa de inelegibilidade. (…)  (TSE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 42955, Acórdão de 06/11/2012, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE SOARES, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 06/11/2012 )
Além disso, no presente caso verifica-se que a multa eleitoral em questão refere-se à [ESPECIFICAR DATA DA DECISÃO QUE APLICOU À MULTA NO CASO DE REPRESENTAÇÃO OU DAS ELEIÇÕES EM CASO DE AUSÊNCIA ÀS URNAS], o que torna evidente que ainda não se operou o prazo prescricional de 10 (dez) anos (art. 205 do Código Civil), haja vista tratar-se de dívida de natureza não tributária.
Nesse sentido, dispõe a Súmula nº 56 do TSE:  
Súmula nº 56. A multa eleitoral constitui dívida ativa de natureza não tributária, submetendo-se ao prazo prescricional de 10 (dez) anos, nos moldes do art. 205 do Código Civil.  
Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral manifesta-se pelo INDEFERIMENTO do registro.




local e data




___________________________




Promotor(a) Eleitoral
�	 TSE: “(...) 3. Conforme já decidiu o TSE, as condições de elegibilidade não estão previstas somente no art. 14, § 3º, I a VI, da Constituição Federal, mas também na Lei nº 9.504/97, a qual, no art. 11, § 1º, estabelece, entre outras condições, que o candidato tenha quitação eleitoral. Precedente. (...)” (TSE - Embargos de Declaração em Recurso Especial Eleitoral nº 38875, Acórdão de 21/10/2014, Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 21/10/2014)
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